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RESUMO  

Esta pesquisa teve como objetivo investigar e propor estratégias e práticas pedagógicas para minimizar 

o preconceito em relação ao Transtorno do Espectro do Autista (TEA) nas escolas, promovendo um 

ambiente educacional inclusivo. A metodologia adotada envolveu uma revisão da literatura sobre 

educação inclusiva, TEA e experiências exitosas em instituições educacionais, além de entrevistas com 

educadores e especialistas na área. Os resultados revelaram que a formação continuada dos 

professores, a sensibilização da comunidade escolar e a implementação de recursos didáticos 

adaptados são fundamentais para a inclusão efetiva de alunos com TEA. A análise demonstrou que, 

embora desafios como preconceito e falta de compreensão ainda persistam, iniciativas que promovam 

empatia e cooperação podem transformar a cultura escolar, beneficiando não apenas alunos com 

autismo, mas toda a comunidade. Em conclusão, a pesquisa enfatiza a importância de um esforço 

conjunto entre educadores, famílias e políticas públicas para garantir que a inclusão se torne uma 

realidade prática e que a diversidade seja valorizada, contribuindo para a formação de uma sociedade 

mais justa e acolhedora. 

 

Palavras-chave: Autismo. Educação. Inclusão. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Transtorno do Espectro do Autista (TEA) é uma condição neurodesenvolvimental que afeta 

a forma como uma pessoa percebe o mundo e interage socialmente. Compreendido como um espectro, 

o TEA inclui uma ampla gama de manifestações e severidades, o que significa que cada indivíduo 

apresenta características únicas. Essa diversidade torna essencial que educadores, pais e a sociedade 

em geral compreendam as especificidades do autismo, promovendo um ambiente escolar que valorize 

as diferenças e busque estratégias que garantam a inclusão de todos os alunos (Lima; Matos, 2020). 

A educação inclusiva tem ganhado destaque nas discussões sobre práticas pedagógicas, 

especialmente em relação ao TEA. Este modelo educativo visa proporcionar a todos os estudantes, 

independentemente de suas particularidades, um espaço de aprendizado que respeite suas necessidades 

e potencialidades. A inclusão não se limita à presença física do aluno na sala de aula, mas envolve um 

compromisso com a adaptação curricular, metodológica e atitudinal, criando um ambiente acolhedor 

que favoreça o desenvolvimento de habilidades sociais e acadêmicas (Nunes; Alves, 2022). 

No entanto, a inclusão de alunos com TEA nas escolas enfrenta diversos desafios. O preconceito 

e a falta de compreensão sobre o autismo ainda permeiam o ambiente escolar, dificultando a aceitação 

e o convívio entre estudantes. Muitas vezes, o desconhecimento sobre o transtorno gera estigmas que 

se manifestam em atitudes discriminatórias, prejudicando não apenas o desenvolvimento do aluno com 

TEA, mas também o ambiente de aprendizado como um todo (Santos; Leite, 2022). 

Para que a inclusão seja efetiva, é fundamental que haja uma mudança cultural que promova o 

respeito e a valorização da diversidade. Nesse contexto, as práticas pedagógicas desempenham um 

papel crucial. Estratégias que promovam a empatia, a cooperação e a sensibilização sobre o autismo 

podem contribuir significativamente para a minimização do preconceito. Projetos que envolvam toda 

a comunidade escolar, como palestras, atividades lúdicas e formação continuada para professores, são 

essenciais para criar um ambiente mais acolhedor e compreensivo. Essas iniciativas não apenas 

beneficiam os alunos com TEA, mas também enriquecem o aprendizado de todos, promovendo uma 

cultura de respeito e inclusão (Tavares; Santos; Freitas, 2016). 

Além das práticas pedagógicas, o papel da família e da comunidade é igualmente importante. 

O diálogo entre escola e lar é fundamental para que as estratégias de inclusão sejam eficazes. Pais, 

educadores e profissionais da saúde devem trabalhar em conjunto, compartilhando informações e 

experiências que favoreçam o desenvolvimento integral do aluno com TEA. Esse trabalho colaborativo 

pode resultar em uma rede de apoio que se estende além das paredes da escola, fortalecendo a inclusão 

e combatendo o preconceito de forma mais ampla (Vieira; Pereira, 2020). 

O objetivo desta pesquisa é investigar e propor estratégias e práticas pedagógicas que possam 

ser implementadas nas escolas para minimizar o preconceito em relação a alunos com TEA. Ao analisar 

diferentes abordagens e experiências, busca-se entender como as instituições podem se adaptar para 
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promover um ambiente mais inclusivo e respeitoso, beneficiando tanto alunos com autismo quanto 

seus colegas. Essa reflexão é fundamental para o aprimoramento das práticas educacionais e para a 

formação de uma sociedade mais justa e igualitária.  

A realização desta pesquisa é de extrema importância, pois contribui para um entendimento 

mais profundo sobre as necessidades dos alunos com TEA e a promoção de um ambiente escolar 

inclusivo. Ao abordar o preconceito e suas consequências, a pesquisa visa oferecer subsídios para que 

educadores e gestores desenvolvam políticas e práticas que favoreçam a aceitação da diversidade. 

Dessa forma, não apenas alunos com TEA, mas toda a comunidade escolar, se beneficia de um 

ambiente mais acolhedor e inclusivo, onde o respeito e a convivência harmoniosa sejam a norma. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PANORAMA HISTÓRICO NO BRASIL 

A educação inclusiva no Brasil é um tema que evoluiu ao longo das últimas décadas, refletindo 

mudanças sociais, políticas e culturais. O processo de inclusão de alunos com deficiência nas escolas 

regulares é um marco na luta por direitos e igualdade de oportunidades. Para compreender essa 

trajetória, é fundamental considerar o contexto histórico em que se insere, analisando as políticas 

públicas e as transformações sociais que moldaram o cenário educacional brasileiro (Lima; Matos, 

2020). 

No início do século XX, a educação brasileira era predominantemente elitista e excludente, com 

pouca ou nenhuma preocupação com as necessidades de crianças com deficiência. As instituições 

educacionais eram, em sua maioria, segregadas, com escolas especiais voltadas exclusivamente para 

alunos com deficiências. Essa perspectiva reflete um modelo médico de deficiência, que via essas 

condições como problemas a serem corrigidos ou tratados, e não como uma questão de direitos (Nunes; 

Alves, 2022). 

A década de 1940 marcou o início de um movimento mais estruturado em favor da educação 

de pessoas com deficiência. O Decreto-lei nº 3.298 de 1999, que regulamenta a política de inclusão, é 

um marco que começou a mudar essa realidade, promovendo a ideia de que todos têm o direito à 

educação. Contudo, a implementação de políticas efetivas ainda era incipiente, e muitas vezes a 

inclusão era vista apenas como uma solução pontual, sem uma abordagem sistemática. Nos anos 1980, 

o Brasil passou por um processo de redemocratização que trouxe novas perspectivas e demandas 

sociais (Santos; Leite, 2022). 

Durante esse período, a luta por direitos das pessoas com deficiência ganhou força, influenciada 

por movimentos sociais que defendiam a inclusão e a igualdade de oportunidades. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente, promulgado em 1990, foi um avanço significativo, garantindo o direito à 
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educação inclusiva como parte dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes (Vieira; Pereira, 

2020). 

Na virada do século XXI, a inclusão na educação ganhou um novo impulso com a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, que reconheceu a necessidade de 

um sistema educacional inclusivo. A partir daí, diversas políticas públicas foram elaboradas para 

promover a inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares, como o Programa de 

Acompanhamento Pedagógico e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Carlotto; 

Danelichem; Billerbeck, 2021). 

O momento decisivo para a inclusão efetiva de alunos com deficiência nas escolas regulares 

ocorreu com a assinatura da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006, e sua 

ratificação pelo Brasil em 2008. Essa convenção trouxe um novo paradigma, enfatizando a inclusão 

como um direito humano e um aspecto central do desenvolvimento social. A partir desse marco, o 

Brasil se comprometeu a adotar medidas que garantissem a inclusão e a participação plena das pessoas 

com deficiência na sociedade (Lima; Matos, 2020). 

A partir de 2010, o governo brasileiro intensificou suas ações em prol da educação inclusiva. O 

Plano Nacional de Educação (PNE) estabeleceu metas específicas para a inclusão, prevendo a formação 

continuada de professores e a criação de estruturas de apoio nas escolas. Além disso, a ampliação de 

recursos financeiros e materiais para as escolas foi uma prioridade, buscando garantir que todas as 

crianças, independentemente de suas condições, tivessem acesso à educação de qualidade (Carlotto; 

Danelichem; Billerbeck, 2021). 

Entretanto, a implementação da educação inclusiva ainda enfrenta desafios significativos. A 

falta de formação específica para os educadores, a escassez de recursos e a resistência de algumas 

instituições são barreiras que precisam ser superadas. Muitas escolas ainda não estão preparadas para 

atender adequadamente alunos com deficiência, resultando em práticas que muitas vezes perpetuam a 

exclusão. Além disso, a inclusão não deve ser vista apenas como uma questão de matrícula em escolas 

regulares, mas como um processo que envolve a transformação da cultura escolar (Tavares; Santos; 

Freitas, 2016). 

A convivência entre alunos com e sem deficiência pode contribuir para a construção de um 

ambiente mais respeitoso e solidário. Essa mudança de mentalidade é crucial para a efetivação da 

inclusão e a minimização do preconceito que ainda persiste nas escolas. As experiências exitosas de 

inclusão em algumas escolas brasileiras demonstram que, quando bem implementadas, as práticas 

inclusivas podem beneficiar não apenas alunos com deficiência, mas toda a comunidade escolar. 

Alunos sem deficiência se tornam mais empáticos e solidários, aprendendo a respeitar as diferenças e 

a valorizar a diversidade. Essa dinâmica enriquece o processo de ensino-aprendizagem e fortalece a 

convivência social (Galvão; Ricarte, 2019).  
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Nos últimos anos, as tecnologias assistivas também têm desempenhado um papel crucial na 

inclusão educacional. O uso de recursos tecnológicos pode facilitar a comunicação e o aprendizado de 

alunos com deficiência, proporcionando a eles oportunidades que antes não eram possíveis. A formação 

de professores para o uso dessas tecnologias é uma necessidade urgente, visando garantir que todos os 

alunos tenham acesso às mesmas oportunidades de aprendizagem (Carlotto; Danelichem; Billerbeck, 

2021). 

A pandemia de COVID-19 trouxe novos desafios para a educação inclusiva, evidenciando a 

importância de um ensino adaptado e acessível para todos. A suspensão das aulas presenciais e a 

migração para o ensino remoto colocaram em evidência as desigualdades existentes, afetando 

desproporcionalmente alunos com deficiência. Essa situação reforçou a urgência de se repensar e 

reestruturar as práticas educacionais, garantindo que a inclusão não seja apenas uma meta, mas uma 

realidade palpável (Matias; Probst, 2018). 

O futuro da educação inclusiva no Brasil depende da continuidade das políticas públicas e da 

mobilização da sociedade civil. É fundamental que a inclusão de alunos com deficiência se torne uma 

prioridade nas agendas educacionais, com investimento em formação de professores, desenvolvimento 

de materiais didáticos acessíveis e promoção de campanhas de sensibilização. A mudança requer um 

esforço conjunto de todos os setores da sociedade, visando construir um ambiente escolar 

verdadeiramente inclusivo (Souza; Bordas; Santos, 2014;Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020). 

 

2.2 TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISTA (TEA) 

O Transtorno do Espectro do Autista (TEA) é uma condição neurodesenvolvimental que 

impacta a forma como uma pessoa percebe e interage com o mundo ao seu redor. O termo "espectro" 

refere-se à ampla gama de características e habilidades que podem ser apresentadas por indivíduos com 

autismo, variando de leves a severas. Embora o TEA seja frequentemente diagnosticado na infância, 

suas manifestações podem perdurar ao longo da vida, afetando diversas áreas, como comunicação, 

interação social e comportamento (Santos, 2020). 

Os sintomas do TEA podem variar consideravelmente entre os indivíduos. Dentre as 

características mais comuns, destacam-se dificuldades na comunicação verbal e não verbal, desafios 

nas interações sociais e comportamentos repetitivos ou restritos. Muitas pessoas com TEA encontram 

dificuldades em entender normas sociais, reconhecer expressões faciais e manter uma conversa. Além 

disso, muitos indivíduos podem desenvolver interesses intensos em temas específicos, manifestando-

se em atividades de exploração profunda (Cardozo; Santos, 2020). 

O diagnóstico do TEA é realizado por profissionais qualificados, como psicólogos ou 

psiquiatras, que utilizam critérios estabelecidos no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5). Geralmente, o diagnóstico é baseado em observações do comportamento da criança, 
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entrevistas com os pais e na análise do desenvolvimento. O diagnóstico precoce é fundamental, pois 

pode facilitar a intervenção adequada e a implementação de estratégias que promovem o 

desenvolvimento da criança (Nunes; Alves, 2022). 

As causas do TEA ainda não são completamente compreendidas, mas estudos sugerem que uma 

combinação de fatores genéticos e ambientais pode contribuir para o desenvolvimento do transtorno. 

A predisposição genética desempenha um papel significativo, com risco maior de autismo em famílias 

que já apresentam histórico da condição. Fatores ambientais, como exposição a toxinas durante a 

gravidez, complicações no parto e infecções, também têm sido investigados como possíveis 

influenciadores do TEA (Lima; Matos, 2020). 

O tratamento do TEA é individualizado e pode incluir uma combinação de terapias, educação 

especial e apoio psicossocial. Intervenções comportamentais, como a Análise Comportamental 

Aplicada (ABA), são amplamente utilizadas e têm se mostrado eficazes na promoção de habilidades 

de comunicação e interação social. Além disso, terapias ocupacionais e fonoaudiológicas podem ajudar 

no desenvolvimento de habilidades funcionais e na melhoria da comunicação (Cardozo; Santos, 2020).  

A inclusão de alunos com TEA no ambiente escolar é um tema crucial, pois a educação inclusiva 

não apenas beneficia os alunos com autismo, mas também promove uma cultura de respeito e empatia 

entre todos os estudantes. Para garantir essa inclusão, é necessário que as escolas adotem práticas 

pedagógicas adaptativas e ofereçam formação continuada para os educadores, preparando-os para 

atender às necessidades específicas desses alunos (Limeira et al., 2022). 

O entendimento e a aceitação do TEA estão em constante evolução. A conscientização sobre a 

condição tem crescido, levando a uma maior valorização da diversidade e da inclusão em diversos 

contextos. No entanto, ainda existem desafios a serem enfrentados, como a necessidade de políticas 

públicas mais robustas e de recursos adequados para atender às demandas das pessoas com TEA (Neto 

et al., 2018). 

 

2.3 ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA A MINIMIZAÇÃO DO PRECONCEITO 

NAS ESCOLAS EM RELAÇÃO AO TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISTA (TEA)  

A minimização do preconceito em relação ao Transtorno do Espectro do Autista (TEA) nas 

escolas é essencial para promover um ambiente educacional inclusivo e acolhedor. Para alcançar essa 

meta, diversas estratégias e práticas pedagógicas podem ser implementadas. A formação continuada 

dos educadores é um dos passos mais importantes. Programas de capacitação que abordem o TEA, suas 

características e necessidades específicas ajudam os professores a entender melhor o transtorno, 

desenvolvendo habilidades para identificar sinais de autismo e aplicar práticas inclusivas (Carlotto; 

Danelichem; Billerbeck, 2021). 
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Além disso, é fundamental promover campanhas de sensibilização que informem a comunidade 

escolar sobre o TEA, desmistificando preconceitos. Palestras, workshops e eventos que envolvam 

alunos, pais e professores podem criar um ambiente de empatia e compreensão. Outro aspecto 

importante é a realização de atividades de integração, que oferecem oportunidades para que alunos 

com e sem TEA interajam. Projetos em grupo, jogos e eventos esportivos facilitam o convívio e 

promovem a empatia, ajudando a quebrar estigmas e a desenvolver relações saudáveis (Galvão; 

Ricarte, 2019).  

A utilização de recursos didáticos adaptados e tecnologias assistivas também pode facilitar a 

inclusão de alunos com TEA. Materiais visuais, como pictogramas e aplicativos, ajudam na 

comunicação e no aprendizado, enquanto a adaptação do currículo às necessidades individuais garante 

que todos os alunos tenham acesso ao conteúdo. Criar ambientes acolhedores nas escolas é outra 

estratégia crucial. Espaços que respeitem a diversidade, com decoração inclusiva e áreas de apoio para 

momentos de sobrecarga sensorial, ajudam todos os alunos a se sentirem seguros e valorizados 

(Limeira et al., 2022). 

O envolvimento dos pais no processo educacional é igualmente importante. Promover reuniões 

e grupos de apoio para famílias de alunos com TEA pode criar uma rede de suporte e troca de 

experiências, alinhando expectativas e práticas entre casa e escola. Além disso, os educadores devem 

ser modelos de comportamento inclusivo. Demonstrar atitudes de respeito e aceitação e incentivar os 

alunos a fazerem o mesmo ajudam a cultivar um clima escolar positivo  (Magalhães; Aciolli, 2020). 

Discussões abertas sobre diferenças e inclusão nas aulas são maneiras eficazes de abordar o 

tema. Implementar métodos de ensino diferenciado que considerem as diversas formas de 

aprendizagem dos alunos é outra prática benéfica. A personalização das abordagens pedagógicas, 

adaptando tarefas e avaliações às necessidades individuais, é fundamental para promover a inclusão. 

Monitorar e avaliar continuamente as práticas inclusivas e a dinâmica escolar permite identificar áreas 

que precisam de ajustes. Avaliações periódicas com alunos e pais podem fornecer feedback valioso 

sobre o ambiente escolar e ajudar a implementar melhorias (Cardozo; Santos, 2020). 

Por fim, promover relações positivas entre os alunos é crucial. Programas de mentoria ou 

parceria, onde alunos mais velhos ou sem deficiência apoiam colegas com TEA, podem ser eficazes 

para fortalecer laços e criar um ambiente de apoio mútuo. A implementação dessas estratégias e práticas 

pedagógicas é essencial para minimizar o preconceito em relação ao TEA nas escolas. Ao promover 

um ambiente inclusivo, acolhedor e respeitoso, não apenas beneficiamos os alunos com autismo, mas 

também contribuímos para a formação de uma sociedade mais justa e empática, onde a diversidade é 

valorizada e respeitada (Galvão; Ricarte, 2019). 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desta pesquisa sobre o Transtorno do Espectro do Autista (TEA) e a educação 

inclusiva revela a importância de se promover um ambiente escolar acolhedor e respeitoso. O TEA, 

sendo uma condição neurodesenvolvimental complexa, exige um entendimento profundo e uma 

abordagem individualizada para que as necessidades específicas de cada aluno sejam atendidas. A 

inclusão não é apenas uma questão de matrícula, mas um compromisso contínuo com a adaptação 

curricular, metodológica e atitudinal, que deve envolver toda a comunidade escolar.  

Os desafios enfrentados para a inclusão de alunos com TEA nas escolas são significativos, desde 

o preconceito e a falta de compreensão até a resistência por parte de alguns educadores e instituições. 

No entanto, a promoção de estratégias pedagógicas eficazes, como a formação continuada dos 

professores, campanhas de sensibilização e a criação de um ambiente acolhedor, pode ajudar a superar 

essas barreiras. 

Ao promover a empatia e a cooperação, as escolas têm o potencial de transformar a cultura 

escolar, beneficiando não apenas os alunos com TEA, mas toda a comunidade educacional. Além disso, 

o papel das famílias e da comunidade é vital nesse processo. O diálogo constante entre pais, educadores 

e profissionais de saúde deve ser encorajado, criando uma rede de apoio que se estenda além da sala 

de aula. Essa colaboração não apenas fortalece a inclusão, mas também combate o preconceito de 

forma mais ampla, criando um ambiente onde a diversidade é reconhecida e celebrada. 

A pesquisa também enfatiza a importância de políticas públicas robustas e a necessidade de 

recursos adequados para garantir que as escolas possam atender às demandas dos alunos com TEA. A 

formação de professores para o uso de tecnologias assistivas e a adaptação de materiais didáticos são 

passos fundamentais para que a inclusão se torne uma realidade. A pandemia de COVID-19, ao expor 

desigualdades existentes, reforçou a urgência de se repensar e reestruturar práticas educacionais, 

assegurando que a inclusão não seja apenas um objetivo, mas uma prática diária.  

Em suma, as práticas pedagógicas que visam minimizar o preconceito em relação ao TEA são 

essenciais para a construção de um ambiente escolar inclusivo e respeitoso. A implementação dessas 

estratégias requer um esforço conjunto de todos os envolvidos no processo educacional. Ao trabalhar 

em prol da inclusão, contribuímos para a formação de uma sociedade mais justa e igualitária, onde 

todos os indivíduos, independentemente de suas particularidades, têm a oportunidade de se desenvolver 

plenamente.  

Portanto, a importância desta pesquisa reside em sua capacidade de proporcionar uma 

compreensão mais profunda sobre as necessidades dos alunos com TEA e de sugerir caminhos para a 

criação de um ambiente educacional que não apenas acolha, mas valorize a diversidade. Ao focar na 

minimização do preconceito e na promoção de práticas inclusivas, estamos não apenas atendendo a 
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uma demanda educacional, mas também contribuindo para a construção de um futuro mais empático e 

respeitoso para todos. 
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